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tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma le-
gal, e, ainda, a proibição de obtenção ou processamento de pen-
sões, vencimentos ou rendimentos, junto do centro nacional de
pensões ou segurança social.

25 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, João Manuel Lopes Figuei-
redo.

Aviso de contumácia n.º 1428/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 549/04.6TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José António Rodrigues Aguiar, filho de António
Rodrigues de Aguiar e de Encarnação Fernandes Camacho, natu-
ral da freguesia de Santo António, concelho do Funchal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 27 de Março de 1959, divorcia-
do, portador do bilhete de identidade n.º 5569664, com o último
domicílio conhecido em Edifício Oura Mar, Praia da Oura, 8200
Albufeira, por se encontrar acusado da prática de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, praticado em 4 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 23 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal, e, ainda, a proibição de obtenção
ou processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto
do centro nacional de pensões ou segurança social.

25 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, João Manuel Lopes Figuei-
redo.

Aviso de contumácia n.º 1429/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 533/03.7TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Alan Steven Stevens, de nacionalidade desconheci-
da, com a identificação fiscal n.º  242538550, titular do passaporte
n.º 030418971, com domicílio na Rua do Ténis, 13, Apartado 42-
-901, 8200-186 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 22 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Novembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal, e, ainda, a proibição de obtenção
ou processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto
do centro nacional de pensões ou segurança social.

29 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 1430/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 288/04.8GDABF, pendente neste Tribunal contra
o arguido Denis Alain Laurent Wynrocx, filho de Christian Wyn-
rocx e de Marilou Wynrocx, natural da Bélgica, de nacionalidade
belga, nascido em 6 de Novembro de 1972, solteiro, titular do
passaporte n.º 663765, com domicílio na Rua da Escola, Aparta-
mentos Belo Mar, Apartamento 9, Olhos d’Água, 8200 Albufeira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Novem-
bro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal, e, ainda, a proibição de obtenção ou processamento de pen-
sões, vencimentos ou rendimentos, junto do centro nacional de
pensões ou segurança social.

2 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

Aviso de contumácia n.º 1431/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 1429/04.0GBABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Jason Michael Murcia, filho de Arnold Murcia e de
Hilary Murcia, natural da África do Sul, nascido em 24 de Novem-
bro de 1979, solteiro, titular do passaporte n.º 414601451, com do-
micílio em Club Praia da Oura, Oura 2, Apartamento 207, Silchoro,
8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime
não especificado, praticado em 26 de Junho de 2004, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 23 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal, e, ainda, a proibi-
ção de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou
rendimentos, junto do centro nacional de pensões ou segurança
social.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 1432/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 1022/03.5GTABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Luciano Manuel Amaro Jacinto, filho de Manuel
Joaquim Guerreiro e de Dorinda Rosa Amaro Guerreiro, natural de
Beja, Santiago Maior, de nacionalidade portuguesa, nascido em
5 de Março de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11087335, com domicílio Praça Samora Barros, 9-A, Cerro
Grande, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, praticado em 4 de Agosto de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 31 de Outubro de 2005, nos termos do
artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
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após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal, e, ainda, a proibição
de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou rendi-
mentos, junto do centro nacional de pensões ou segurança social.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 1433/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 197/03.8GCABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José António Lopes da Fonseca Ribeiro, filho de
Ludjero da Silva Ribeiro e de Lucinda Lopes Cabral, nascido em
2 de Novembro de 1954, natural de Beja, Santiago Maior, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 2 de Novembro de 1954, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 1644783, com domicílio
na Rua Direita, 6, Porches, 8400 Lagoa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, prati-
cado em 5 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
23 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal, e, ainda a proibição de obtenção ou
processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
centro nacional de pensões ou segurança social.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 1434/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 251/03.6GCABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António Pedro Figueiras Silva, filho de António Pedro
da Silva e de Celeste da Costa Figueiras, natural de Odemira, Vale
de Santiago, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Feve-
reiro de 1965, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8487015,
com domicílio em Carlos e Sinogas — Construção C. O. P. Uni-
pessoal, L.da, com sede em Tapada das Mercês, Rua Salgado Zenha,
63, 2725-543 Mem Martins, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 10 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
23 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referi-
do diploma legal, e, ainda, a proibição de obtenção ou processa-
mento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do centro
nacional de pensões ou segurança social.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 1435/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 108/04.3GCAABF, pendente neste Tribunal

contra o arguido Nuno Miguel dos Santos Teixeira, filho de Artur
Machado Teixeira e de Maria Fernanda dos Santos Oliveira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1977, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11462925, com domicílio
na Quinta Baians, Paço, Algoz, 8300 Silves, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de condução em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, prati-
cado em 25 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal, e, ainda, a proibição de obtenção ou pro-
cessamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
centro nacional de pensões ou segurança social.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva
Pedro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL

Aviso de contumácia n.º 1436/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Câmara Manuel, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Alcácer do Sal, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar) n.º 38/02.3GBASL, pendente neste Tribunal contra o arguido
Bruno Alcído Pinto Teixeira, filho de Domingos José Rodrigues
Teixeira e de Alcina da Conceição Pinto Teixeira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 26 de Outubro de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11243636, com domicílio na Rua da Pra-
ta, 214, 5.º, esquerdo, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1,
alínea a), e 202.º, alínea a), todos do Código Penal, praticado em
20 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz em
12 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade das con-
tas bancárias do contumaz nas instituições de crédito sediadas em
território nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da
Câmara Manuel. — O Oficial de Justiça, José Espinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 1437/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Manuela Botelho Guedes, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Alcanena, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 233/00.0TAACN, pendente neste Tribunal contra
a arguida La Salete Santos Henriques, filha de Manuel Joaquim
Henriques e de Teresa de Jesus Pinto dos Santos, natural de An-
gola, nascido em 6 de Julho de 1966, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 8712779, com domicílio na Rua Nuno Velho Perei-
ra, 2, 2.º, esquerdo, 2000 Santarém, por se encontrar acusada da
prática de crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca,
previsto e punido pelo artigo 323.º do Decreto-Lei n.º 36/2003, de
5 de Março, praticado em 3 de Abril de 2000, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 2 de Dezembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos




